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OBJETO

ContrataÉo de empresa êspêcializada em vacinaçóes, para fornecimento de mão de obra, incluso os insumos,
pagamento de equipe, hospedagem alimentaçáo e combustível, para realizaÉo de mutirão, visando a melhoria

no controle de doênças e zoonoses transmissiveis entre cães e gatos no município de Muriaé.
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Dia 7911212024 às 08:30h (horário de Brasília)
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MENOR PREÇO GLOBAL

MODO DE DISPUTAT

Aberto e Fechado
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EDTTAL No 099/2024

PREAMBULO

A Prefeitura Municipal de Muriaé, com sede na Avenida Maestro Sansão, no 236, bairro Centro, Muriaé-Mc,
inscrita no CNPJ sob o no 17.947.58U0001-76, por meio do Pregoeiro STHEFANY BARROCA DE ALMEIDA e
sua Equipe designada pelo Decreto ro L2.45912024, torna público a abertura do PROCESSO UCITATORIO
No 76412024, na modalidade PREGAO ELETRONICO No 068/2024, tipo menor preço, com JULGAMENTO
GLOBAL. regido pela Lei l4.l33lZOZL e suas alteraçôes, Lei complementar 12312006 e suas alterações, LeÍ

Municipal no 5.44612017 e suas alterações. Decretos Municipais no 12.040, 12.047, t2.042, 12.043 e
12.044 de 7610612023, Decretos Municipais 12.333 e 12.335 de 1011112023, aplicação subsidiária da
Instrução Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de Setembro de 2022 e demais disposições aplicáveis, bem
como os regulamentos pertinentes e pelas regras e condições estabelecidas neste Edital.

A) O Edital prevê o procedimento a ser observado pelo licitante em caso de dúvida de caráter tecnico ou
legal na interpretação de seus termos. A apresentação da proposta presume pleno conhecimento,
entendimento e aceitaÉo de todas as condições por pafte da licitante e nos termos da lei, implica na sua
aceitação automática, integral e irretratável, motivo por que, apos este ato, a Administração não tomará
conhecimento de qualquer reclamação da proponente, fundada em erro, omissão, obscuridade ou
ilegalidade do Edítal.

olrn r noúnro or truÍcto oa srssÃo: 19 I t2l 2024 às oShoras 30 minutos

FIM DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ,9l,,212024 às OShoras 29 minutos

nrrrnÊucIe DE TEMPo: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal de Bolsa Nacional de Compras - BNC wvvw.bnc.oro.br

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

JULGAMENTO: TIPO }IENOR PREçO GTOBAL

eenrsrrrrnçÃo DA PRoPOSTA: Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
proposta de preço, até a data e horário estab€lecidos para inírcio da sessão, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

Eventuâis iníormações poderão ser obtidas pelo telefonê: (32) 3696-3317 ou por email:
licitacao@muriae.mo.oov.br.

AREA SOLICÍTANTE

/ Secretaria Munícipal de meio ambiente

Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:

ANE(O I -Termo de Referência ;

ANE(O II- Modelo de proposta ;
ANE(O III -Termo de Adesão - BNC;

ANE(O IV - Custo pela utilização do sistema;
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ANEXO V - Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO VI - Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP e cumprimento ao disposto no art. 40, § 2.
DA LEI FEDERAL No 14.133/2023.;
ANEXO VII - Minuta de Termo de Contrato

1 . DO OBJETO

1.1 - Contratação de êmprêsa êspêcializada em vacinaçÕes, para Íornecimento de máo de obra, incluso os
insumos, pagamento de equipe, hospedagem alimentaÇáo e combustível, para realizaÉo de mutiráo, visando a

melhoria no controle dê doenças e zoonoses transmissíveis entre cães e gatos no município de Muriaé, de

acordo com os termos deste Edital e seus anexos I, II, III, ry, V, VI e VII partes integrantes deste edital.

2 - CONDICÕES DE PARTICIPACÃO

2.1 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação.

2.2 - Não poderão participar desta licitação os interessados:
2.2.1 - Proibidos de participar de licitaFes e celebrar contratos administratúos, na forma da legislação
vigente;
2.2.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.2.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.4 - Que se enquadrem nas vedaSes previstas no artigo 90 e 14o da Lei no 14.133/2021
2.2.5 - Que estejam sob falência. concurso de credores, concordata ou em processo de dissoluÉo ou
liquidação;
2.2.6 - Oganizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Aórdão no
7 46 I 2014 -ICU -Plenáio).
I{OTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da
avaliação de conveniência e opoÊunidade no oaso concreto; e considerando que existem no
mercado diversas empresas com potencial técnico, pÍofissional ê opeÍacional suficiente para
atender satiíatoriamente às exigências pÍevistas neste êditã1, entende-se que é conveniente
a vedação de participação de empr€sas em "consórcio" no Prêgão êm tela,

2.3 -O instrumento convocatório estará disponibilizado no endereço: www.muriae.mo.Eov,br.
ulrru hnr nrzr hr a r:rnhánr ciiÂ ô PN' httn<: / /nnrn .rôv hr /ãrrn /ê.litâi<?P
q = &status=recebendo proposta&paqina = 1.
2.3.1 A publicação deste edital de licitação obedecerá ao disposto na Lei 14.133/2021 e suas alterações
bem como às disposições contidas no Decreto Municipal no L2.04012023.

2.4 - As empresas e/ou representantes que obtiverem o instrumento convocatório via se obrigam a
acompanhar as publicações no site da Prefeitura de Muriaé: www.muriae.mo.oov.br, com vista a
possíveis alterações e avisos.

3 . DA REPRESENTACÃO, DO CREDENCIAMENTO E DO ENOUADRAMENTO'ME OU EPP'

3.1 - O licibnte deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para início da sessão,

3.2 . CADASTRAMENTO:
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a) O cadastramento do licitante na Plataforma BNC deverá ser requerido, acompanhado do instrumento
pafticular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes
especÍíicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras
("Termo de Adesão" - ANEXO III);
a.1) o Termo de Adesão é de uso exclusivo da plataforma BNC, para fins de cadastramento.
b) Especificações do produto e/ou serviço objeto da licitação em conformidade com edital, constando
preço, marca, modelo, fabricante; descrição dos produtos conforme o caso, de itens específicos mediante
solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de'catalogo ou simila/ do fabricante e outros. "A empresa
participante do certame não deve ser identificâda". Decreto no 5.450/05 aft.24, paágIrafo 50. O custo de
operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do certame, que pagará a Bolsa

Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional
de Compras e contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da
informação, em conformidade com o regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de Compras,
Anexo III.

3.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, que deseja usufruir dos benefícios de regularização
de documentação e /ou critério de desempate, além do preenchimento do item 07 da declaração constante
no Anexo V, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema,
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de
tributação, para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Nt. 44 e 45 da LC 12312006 e
alterações.

LAME

4.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio de no mínimo 01 (um) integrante da equipe
de apoio.

4.2 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através de instrumento de
mandato, operador devidamente credenciado, para representála junto ao portal da Bolsa Nacional de
Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações
no site: www.bnc.org.br

4.3 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta à BNC - Bolsa
Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio
do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

4.4 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definiSo de senha privativa.

4.5 - A chave de identificação e a senha do operador poderá ser utilizada em qualquer pregão eletrônico,
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de
Compras.

4.6 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de
Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

4.7 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica à

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônÍco.
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4.8 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da empresa licitante) e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data
e horário limite estabelecido.

4.10 - A proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em s€u nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os âtos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros,

4.11 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional. poderá ser esclarecida ou através de
uma empresa associada ou pelos telefones: Ponta Grossa-PR (42) 3026-4550 (WhatsApp) ou através da
Bolsa Nacional de Compras ( https:i /bnc.orq.br ) ou pelo e-mail contato@bnc.org.br

5 - DA APRESENTACÃO DA PROPOSTA DE PREGOS

5.1 - O licitante interessado, apos a divulgaÉo deste Edital, encaminhará, exclusivamente por meio do
Sistema de Pregão Eletrôníco, a proposta com a descri$o do objeto ofeftado, a marca do produto e
modelo,quandoforocaso,eopreçoouodesconto,atéadataeohorárioestabelecidosparaabefturado
procedimento,

5,2 - O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado,
vinculam a Contratada.

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto;
5.4.1. A proposta deverá conter declaraÉo de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme determina art.63, §1o da Lei 14.133, conforme
modelo AÍ{Exo v da declaracão unificada, no oual deverá ser ãprêsêntada iunto com os
documentos de Habilitâcão,
5.4.2 Os preços ofeftados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

5.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha. no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
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4.9 - Caberá ao fornecedor acompanhar as opera$es no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
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5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposações nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerído, sua substituição.

5.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico.
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 10 ao
30 do art. 40, da Lei n.o 14.133, de 2027.

6 - OO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento. no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1.1. Valor unitario;
6.1.2. Valor global;
6.1.3-MarcaeModelo

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incídam direta ou indiretamente no
fornecimento do'objeto' licitado.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
a p rese ntação.

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto ofertado
é manufaturado nacional beneflciado por um dos critérios de margem de preferência indícado no Termo de
Referência.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitaçôes públicas;

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, apos o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento.

7 . DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS E FORMULACÃO DE LANCE

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
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7.2 - O prego€iro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações tecnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1 - Tambem será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
7,2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
particíparão da fase de lances.

7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meío do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
7.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item e ou do lote.
- O pregoeiro poderá realizar o fracionamento dos itens que seguirão para etapa de lances levando em

consideração o número total de itens presentes na licitação, a fim de garantir uma melhor dinâmica ao
certame, possibilitando que os licitantes consigam ofertar lances simultâneos em todos os itens, sendo ô
ordem e a divisão informada aos mesmos via chat.

7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.
7,7,L - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances íntermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 10,00 (dez reais), nos termos do art. 57, da Leí 14.133 clc art.22, § 10, da Instrução Normativa
SEGES/ME No 73, de 30 de Setembro de 2022.

7.8 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abeÉo e fechado",
conforme Instrução Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de Setembro de 7022, que normatiza:

Art. 24. No modo de disputa abfto e fúhadq de que trata o inciso II do
caput do aft. 22, a etapa de envio de lanc6 terá duração de quinze minutos.

§ 10 Encerrado o prdzo previsto no cdput, o sistema encdminhará o dviso de
fechamento iminente dos lances e, transconido o período de até dez minutos,
aleatoriamente deterninadq a recepção de lances será dutomaticdmente
enenada,
§ 20 ANs a etap de que trab o § 10, o sistema abrirá a oprtunidade para
que o autor da ofefta de valor mais baixo ou de maior Êrcentual de desconto
e os autores das oferbs subsquentes com valors ou percentuais até dez por
cento supeiores ou inferiores àquela, conforme o critéio adotddq possam
ofe,tar um lance frndl e fechado em até cinco minutot que será sigiloso até o
encerra mento deste prazo.

§ 30 No procedimento de que tratd o § 20, o licitdnte pderá optar por mdnter
o seu último lance da etapa afurta, ou por ofertar melhor lance.

§ 40 Na ausêncid de, no mínimo, tÉs ofertas nas condições de que trata o §
20, os autores dos melhores lances subsquentes, na ordem de classificação,
até o máximo de trêt poderão oferter um lance Íinal e f*hado em até dna
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minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo, obseruado o disrysto
no § 30.

§ 50 Encerrados os prazos estaful$idos nos §§ 20 e 40, o sistema ordenará e
divulgará os lances conforme dispsto no § 20 do art. 22.

7.9 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar,

7.10 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.11 - Na hipotese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da
sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo
dos atos realizados.

7.12 - Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão
ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte
e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação

7.13 - O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PRECO GLOBAL, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

7.14 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em casos de licitaÉo de âmpla compêtição, o pr€goêiro adotará os seguintes critérios
(subitens 7.15 ao 7,19):

7.15 - Se houver itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno pofte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.16 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5olo (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

7.17 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados aús a comunicação automática para tanto.

7.18 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que s€ encontrem naquele íntervalo de 5olo (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.19 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofeÍta.
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7.20 - Quando houver propostas b€neflciadas com as margens de preferência em relação ao produto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

margens de preferência, conforme regulamento.

7.21 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7 .22 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021.
7,22.1- Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva,
aplicam-se os critérios de desempate de que trata o item 7.22.

Art.60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os
seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
I - disputa final, hiÉtes€ em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencíalmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; (Vide Decreto no 11.430, de
2023) Vioência
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaç&s
dos órgãos de controle.

§ 10 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrítal licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que
este se localize;
II - empresas brasileiras;
III - empresas que invístam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

§ 20 As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do
disposto no art. 44 da Lei Complementar no 123. de 14 de dezembro de 2006.

7.23 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será softeada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.24 -Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro ou a comissão de contratação,
quando o substituir, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro luqar
quanto à adequação ao objeto estipuládo e, observado o disposto nos arts. 33 e 34 da INSTRUúO
NORMATIVA SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DÉ 2022, à compatibilidade do preço ou maior
desconto final em relação ao estímado para a contratação, conforme definido no edital.
7.24.1-Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, em relação ao
licitante provisoriamente vencedor, realizaÍ análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante
homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse
da AdministraÉo, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de referência
ou no projeto básico.
7.24.2 O licitante vencedor terá o prazo de duas horas, prorrogável por igual perírodo, contado da
solicitação do pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, no sistema, para o envio da
proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado.
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7.24.2.1-A prorrogação de que trata o item 7.24.2, poderá ocorrer nas seguintes situações:
I - por solicitação do licitante, mediante justificatíva aceita pelo pregoeiro ou pela comissão de contratação,
quando o substituir; ou
II - de oficio, a critério do pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, quando
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para

a verificafro de conformidade de que trata o caput.

7.25 - Apos a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8 - DA ACEITABILIOADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Enerrada a fase de negociação, o pregoeiro solicitará no prazo de 30 minutos, que o
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugãr aprêsêntê o CÂTALOGO do
equipamento licitâdo, QUANDO NECESSARIO.

8.2. Caso suía alguma dúvida sobre o catalogo a contratante poderá exigir a entrega de amostra para
garantir que o material fornecido seja padronizado e de qualidade, e que atenda às especificações contidas
neste Termo de Referência.
8.2.1 O licitante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para o envio da amostra, após solicitação do
pregoeiro.
8.2.2. A amostra, aprovada ou não, deverá ser retirada pelo licitante em até 5 (cinco) dias úteis apos a
aprovação ou recusa da mesma. Caso não seja retirada pelo licitante, a amostra será descartada,
8.2.3. Será recusado o material da licitante que tiver amostra rejeitada, que não enviar amostra, ou que
não a apresenbr no prazo estabelecido,
8.2.4. O material final entregue deverá estar idêntico à amostra aprovada. Caso a Contratante constate
qualquer divergência entre o material aprovado na amostra e o quantitativo entregue, a Contratada deverá
substituir os itens às suas expensas.

8.3 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequa$o ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o dísposto nos artigos 30, 33 e 34 da INSTRUÇAO
NORMATIVA SEGES/ME NO 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022.
8.3.1- Caso a compatibilidade com as especificações demandadas do (s) produto (s) não atendam ao edital
o pregoeiro de contratação ou a comissão de contratação. poderá solicitar a desclassificação do licitante
classificado em 10 lugar e analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguirse-á com a verificação da (s) especificações exigidas e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referêncía.
8.3.2- Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.4-Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou ínferior ao
desconto definido para a contratação, o pregoeiro ou a comissão de contratação, quando o substituir,
poderá negociar condições mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento.
8.4.1 A negociação será realizadâ por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.4.2 Quando o primeiro colocado, mesmo aús a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máxÍmo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classíficados, exclusivamente por meio do sistema,
respeitada a ordem de classificação estabelecida no § 20 do aÍt. 22 da INSTRUSO NORMATIVA
SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas,
serão utilizados os critérios de desempate definidos no item 7.22.
8.4.3 Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contrataÉo.
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8.4.4 Observado o prazo de que trata o item 7.24.2, o pregoeiro ou a comissão de contratação, quando o
substituir, deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos
complementares, adequada ao último lance ofertado apos a negociação.

8.5 - No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Boníficações e Despesas Indiretas
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores
readequados à proposta vencedora.

8.6- No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveís as propostas cujos
valores forem inferiores a 750lo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

8.7- No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.8-A ínexequibilidade, na hiÉtese de que trata o item 8.8, so será considerada apos diligência do
pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:
I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.9 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.10 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente @erá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.11- Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.12 - O pregoeiro ou a comissão de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licítante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.12.1 - Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.12.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.13 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte (se
houver), sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estâbelecida, se for o caso.

8.14 - Encerrada 
-a 

fase de julgamento, apos a verificação de conformídade da proposta de que trata o art.
29 da INSTRUçAO NORMATIVA SEGES/ME No 73, OE 30 DE SETEMBRO DE 2022, o pregoeiro ou a
comissão de contratação, quando o substituir, verificará a documentação de habilitação do licitante
conforme disposições do item 9 do Edital.

9 - DÂ HABILITACÃO

9.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam nos itens 9,4 a 9.8 deste Edital e
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
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9.1.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados ao fornecedor mais bem
classificado na fase de lances, que deverá anexá{os na plataforma de disputa, no prazo máximo de 02
(duas) horas, apos a solicitação a ser feita pelo pregoeiro ou pela Comissão de Contratação.
9.1.2- Os documentos de habilitação que contenham assinatura exigidos no edital deverão ser
encaminhados devidamente assinados íoreferencialmente assinado de forma eletrônica ou
autenticada de forma dioital).
9.1.3 A verificaÉo pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.2 Como condição prévia ao exame da documentafo de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de particípação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguíntes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.brlsancoes/consulta? cadastro=7o/o2C2); e
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Unlão
(https://poíta ldatransparencia.oov. br/sancoes/consu lta?cadastro= 1olozC2).

9.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 2 dejunho de 1992,
9.3.1 O artigo prevê, dentre as sanções impostas ao responúvel pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídíca da
qual seja sócio majoritario.
9.3.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
respectivo Relatório.
9.3.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
9.3.1.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
9.3.2 Constatada a existência de sanéo, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição
de participação.

9.4 Habilitacão iurídica:

9.4.1 Empresario individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da lunta
Comercial da respectiva sede;
9.4.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sÍtio
https://www. gov. brlem presas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.4.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da lunta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
9.4.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020;
9.4.5 Sociedade simples: ínscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.4.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
lurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;
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9.4.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas lurídicas da resp€ctiva
sede, além do registro de que trata o Art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.4.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9,5 Reoularidade Íiscal. social e trabalhistâ:
9.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPI)
9.5.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.
9.5.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional;
9.5.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor;
9.5.5 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor;
9.5.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.5.7 Prova de inexistência de débitos inadimplídos perante a Justiça do Trabalho;
9.5.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.5.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal;
9.5.10 Em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do aft, 70 da Constituição Federal, declaração de que
não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatoze anos; conforme modelo
da Declaração Unificada (Anexo V)
9.5.11 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do Inciso IV,
Art. 63, Lei no 14.133 de 2021; conforme modelo da Declaração Unificada (Anexo V)

9.6 QualiÍicação Econômico-Financeira,
9.6.1 - Balanço patrimonia! e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituiÉo por balancetes ou balanços provisírios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (tÉs) meses da data de
aprêsentação da proposta;
9.6.1.1 - As empresas criadas no mesmo exercício financeiro da licitaÉo deverão atender a todas as
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura, nos termos do §1o do art. 65 da Lei 74.73312021.
9.6.1.2 - Os documentos referidos no item 9.6.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
9.6.1.3 - Alternativamente ao subitem 9.6.1, apresentar cópia de escrituração digital nos termos da
legislação vigente para os casos de empresas licitantes que utilizarem o Sistema Público de Escrituração
Digital - SPED, instituído pelo Decreto Federal No 6.022, de 22 de janeiro de 7007, que possibilite a

aferição da situação financeira da empresa compatível com a escrituração convencional acima. Em caso de
impossibilidade da apresentação das Demonstrações Contabeis do último exercício social, serão aceitas as
do exercício imediatamente anterior, mas somente para as licitações cuja data de abertura ocorrer até:
9.6.1.3.1- O último dia do primeiro quadrimestre do exercício atual para aquelas empresas desobrigadas
ao SPED Contabil;
9.6.1.3.2 - O último dia do primeiro semestre do exercício atual para as empresas obrigadas ao SPED

Contábil.
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9.6.1.4 - Alternativamente ao subitem 9.6.1, o licitante poderá apresentar Livro Diário que conste a
transcrição do Balanço Patrimonial e esteja assinado por profissional da contabilidade, nos termos do item
13 da Resolução 2014/ITG2000(R1) - Escrituração Contabil;
9.6.1.5 - Alternativamente ao subitem 9.6.1, o licitante declarado microempresa e empresa de pequeno
porte poderá apresentar seu balanço patrimoníal e demonstrações contabeis na forma da Resolução CFC

nol.4l8l20!2, item 26 do ITG 1000 - Modelo Contabil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

9.6.2 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
INCLUSIVE, processos eletrônicos (PJ-e); com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa)
dias anteriores à data da realização da licitação, caso o documento não consigne prazo de validade,
9.6.2.1 Nas comarcas onde não houver Processo ludicial Eletrônico (Pl-e), o licitante deverá apresentar
declaraéo comprobatória expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, sob pena de Inabilitação.

9.7 Qualificação Técnica
O Atestado de Capacidade Técnica será necessário devido a necessidade de comprovação que
a emprresa contratadâ tenha experiência e capacidade para entr€ga do objeto de boa
qualidãde, a fim de que evite danificaçõ€s e manutenção em curto prazo, gerando custos âlém
do previsto. Tratâ-se aindâ, de produto a ser utilizado em demândas de saneamento básico, o
que gera reflexos ambientais, dêspêrtando a necessidade de efetiva comprovação técnica do
fornecedor.
9.7.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
9.7.2 PaÂ fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:
9.7.2.1 Identificação da empresa ou órgão contratante, bem como da empresa contratada, ambas com sua
razão social, número do CNPJ e endereço;
9.7.2.2 Desctição dos serviços que foram realizados;
9.7.2.3 Período de execução dos serviços;
9.7.2.4 Assinatura do respon#vel legal.
9.7.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.
9.7.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

A emprcsa deveÉ apresentar ainda:

- Registro ou inscrição da pessoa jurídica e do responsável técnico no Conselho Regional de Medicina
Veterinária de Minas Gerais, conforme a resolução no 36712019.

-Alvará sanitário e Alvará de LocalizaÉo e/ou fornecimento emitido pelo Município sede da pessoa jurídica,
ou, em caso de unidade móvel, pelo município onde está cadastrada, em plena validade compatível com o
objeto do certame ou documento/protocolo que comprove a solicitação da entrada na documentação para
regularização do alvará.

-Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração de utilidade pública, no caso de
sociedade civis sem fins lucrativos ou de utilidade pública.

-No caso de sociedades civis sem fins lucrativos ou de utilidade pública, possuir o título de Utilidade Pública
Municipal ou Estadual.
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-Apresentar atestado de capacidade tecnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
em nome da pessoa jurídica proponente, que comprove a prestação do serviço de aplicação de doses de
vacinas V8, V10 e V11 para caninos (machos e fêmeas) e doses de vacinas V4 para felinos(machos e
fêmeas), com todos os insumos necessários. O atestado deve conter razão social, CNPJ, endereço
completo, assinatura do emitente e ser redigido em papel timbrado.

- A vacinação - a contratada deverá realizar em conformidade com as resoluções e normativas vigentes do
Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV).

9.8 Declarações

9,8.1-Declaração Unifi cada @ntendo:
a) Atendimento às Leis Municipais nos 5.446120L7 e 5.52412017;
b) Declanção de Inidoneidade;
c) Declamção de Habilitação;
d) Declamção de Cumprimento do Disposto no Inciso III do art. 70, da Constituição da República Fe-

derativa do Bmsil. Declaração De Não Utilização De Mão De Obra Infantil;
e) Declaração de Responsabilidade;
f) Declaração de que NAO possui impedimentos e vedações de participação e contmtação pelos motí-

vos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 90, da Lei Federal no t4.l33lz021;
g) Declaração de ME/EPP, acrescida do comprovante de enquadmmento que poderá ser realizado das

seguintes formas:
a. Quando a empresa for optante pelo Simples Nacional: comprovante da opção pelo Simples

obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal; ou
b. Quando a empresa não for optante pelo Simples Nacional: prova através de documento

expedido através da junta comercial (Certidão Simplificada de Micro Empresa) ou balanço
patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE, comprovando ter receita
bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do Artigo 30 da Lei Complementar
no 12312006.

Observacão: A exioência constante na alínea o somente será necessária. caso a empresa licitante tiver
assinalado o reoime ME/EPP no sistema e for utilizar dos benefícios contidos na Lei ComDlementar no
123/2006 e suas alterações (Arts. 43..+4 e 45).

h) Declanção de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição fueral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas, conforme determina art. 62, §3o da Lei 14.133.

i) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do §1o do art. 63, da Lei
L4.73312021.

9.8.2 - Declaração de Condição de ME ou EPP e cumprimento ao disposto no art.40, § 20 DA
LEr FEDERAL Í{o 14.133/2023. (A[{EXO Vr)

9.9 Habilitação complementar
9.9.1 Aús a entrega dos documentos para habilitaÉo, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo sob as condições do Art. 64 da Lei no 14.133 de 2021 e seus
incisos;
9.9.2 Fica garantido o tratamento diferenciado às microempresas - ME, e empresas de pequeno porte -
EPP, nos termos da LCf23lZO06.

9.10 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
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9.11 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por lícitante qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, o mesmo será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, aús a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administraÉo pública, quando requerida p€lo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.12 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções prevístas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularizaçã0.

9.13 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro ou Comissão
de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horárío para a continuídade da
mesma.

9.14 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá{os em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.15 Nos itens não exclusivos a microempresas e empress de pequeno porte, em havendo inabilitaÉo,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC no 123, de 2006, seguíndo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaÉo da proposta
subsequente.
9.16 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é. somando as exigências do item
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.

9.17 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos
remanescentes.

9.18 Constatado o atendimento às exigências de habilita$o fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.
9.18.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações de atualizações fiscais para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.
9.18.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

9.19 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensaveis à confirmação
dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.20 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital,

9.21 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
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9.22 Se o fornecedor for a matrÍz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.23 Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferençâs de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições. Havendo necessidade de analisar mínuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

9.24 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.25 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilita$o, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

9.26 As certidões exigidas que não contiverem expresso o prazo de validade, não poderão ter data anterior
a 180 (cento e oitenta) dias da data do recebimento das propostas.

9.27 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas)
horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1 - ser redigida em língua portuguesa. datilografada ou digitada, em uma vaa, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.
10.1,2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10,2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execuÉo do contrato e aplicafro de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como seguros, responsabilidades e
demais informações, vinculam a proponente.

10.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei no 14.13312021).
10.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

10.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação,

10.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

't1.1- larado o vencedor ual
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habilitacão oü inab&êãô. em campo próprio do sistema. manifestar sua intencão de recorer. sob
pena de Dreclusão. ficando a autoridadê suoêrior autorizada a adiudicar o obieto ao licitante
declarado vencedor. observand! o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de ?021.

11.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no
prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou
inabilitação ou, na hipotese de adoção da ínveBão de fases prevista no § 10 do art. 17 da Lei no 14.133,
de 2021, da ata de julgamento.

11.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de
três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

11.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensaveis à defesa de seus interesses.

11.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

11.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

rZ - OO SANTAi ENTO Oa pnOpOSm e OOS OOCUl,ttlttOS Oe HlerUtlCÃO

12.1- O pregoeiro ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, no julgamento das
propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindolhes
eficácia para fins de classificação, observado o dísposto no art. 55 da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de
1999.

12.2- A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, nos
termos do §1o do art.64 da Lei 14.133/2021.

12.3- Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que tratam os itens 12.1 e 72.2, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

tg - oa lo:uorclcÃo e nouotoeacÂo

13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o
procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei no 74,t33, de Z0Zl,

14 - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA
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14.1 - O desembolso se fará mediante a rubrica da Dotação Orçamentária:

Conforme Termo de Referência

15 - DA GÂRANTIA DA EXECUCÃO

15.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente licitação.

16 - DO CONTRATO

16.1 Apos a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

16,1.1 A administração convocará o licitante vencedor no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua
convocaÇo para assinar o contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sob pena de
decaír o direlto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal no 14.133, de 1o de abril
de 2027.
16.1.1.1 - O prazo de convocação poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado
seja aceito pela Administração.
16.1.1.2 - A recusa injustiÍicada do licitante vencdor em celebrar o contrato no prazo ou nas condições
estabelecidas no edital caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida no certame licitatório,
sujeitando-o às penalidades legais e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade licitante.
16.1.1.3 - Transcorrido o prazo citado neste artigo sem a assinatuE do contrato pelo primeiro colocado ou
quando, no ato da assinatura, o vencedor não apresentar as mesmas condições de habilitação exigidas na
licitação, poderá a Administração, respeítada a ordem de classificação, convocar os licitantes
remanescentes para assinar o instrumento contratual ou aquele que víer a substituí-lo, desde que este
aceite manter a proposta e as condições do primeiro convocado.

16.1.3 - Preferencialmente os contratos e os termos aditivos deverão ser assinados eletronicamente,
através de assinatura eletrônica qualificada, por meio do uso de certificado digital pelas partes
subscritoras, nos termos do art. 40, inc. III, da Lei Fedeml no 14,06312020, ou avançada por meio do uso
da assinatura eletrônica GOV.BR, para que seja assinado no pmzo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da sua
data de recebimento.

16.1.4 - Na data da assinatura, será exigida do licitante a comproração das condições de habilitação
consignadas no edital.

16.2 - Para retirada do documento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da
contratação.

16.3 - O Contrato ou outro instrumento hábil, será divulgado no PNCP e o extrato do contrato , no Diário
Oficial do Município e disponibilizado durante sua vigência.

16.4 - A prefeitura, por meio da Secretaria requisitante se reserva no direito de rejeitar o produto
fornecido, caso esteja em desacordo com as especificações constantes do instrumento convocatório ou da
proposta comercial, cabendo à fornecedor contratada sua substituiÉo imediatamente, sob pena de multa
por atraso e/ou sua suspensão do contrato, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

17 - DAS OBRIGACôES

rÜr
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17.1 - As obrigações são aquelas estabelecidas no Termo de Referência,

18 - DO PAGAMENTO

18.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do primeiro dia útil apos o recebimento
da Nota FiscauFatura ( inclusive arquivo XML - Nota Fiscal Eletrônica) pela Contratada, que deverá
corresponder aos produtos entregues e devídamente atestados pelo setor competente.
18.1.1 - O pagamento será via Ordem Bancaria, creditado na instituição bancaria eleita pela adjudicataria,
que deverá Índicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. A Prefeitura não
efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária.

18.2 - Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motívo de correção por parte da
adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente sanado.

18.3 - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura de Muriaé, a adjudicataria deverá comprovar sua
regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social - INSS e FGTS. Tal comprovação será objeto de
confirmação 'ON-LINE', sendo suspenso o pagamento câso esteja irregular no referido sistema. No caso
de empresas estabelecidas no município de Muriaé, a adjudicatiária deverá comprovar regularidade com o
Município, atraves da apresentação da CND Municipal.

tg - ols sltcões lol,ulttsrnatrvls

19.1 O fornecedor responsável pelas infrações administratívas dispostas no art. 155 da Lei Federal no
14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes sanções, observado o devido processo legal e assegurados o
contraditório e a ampla defesa:
I - advertência;
II - multa;
a) compensatória;
b) de mora.
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
19.1.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no
Decreto Municipal 12.041 I 2023.
19.1.2 As sanções previstas nos incisos I, III e ry do item 21.1 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso II, alínea "a" do item 21.1.

19.2 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas
seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave:
I - descumprimento de pe<luena relevância;
II - inexecução parcial de obrigação contratual.

19.3 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal no 14.133, de 2021, calculada na forma prevista no
instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5olo (cinco decimos por cento) nem
superior a 300/o (trinta por cento) do valor contratado, obseruando-se os seguintes parâmetros:
I - de 0,5olo (cinco decimos por cento) a 1olo (um por cento) do valor contratado, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiflcado;
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II - 100/o (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatario em efetuar o
reforço de garantia
contratual;
III - 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de inexecução
parcial do contrato;
lY - 2oo/o (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou dedaraÉo falsa durante
a licitação ou a execuÉo do contrato;
b) fraude à licitaÉo ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
f) entrega de objeto mm vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.
19.3.1 Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus
incisos para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação, calculado
conforme regulamento municipal.

19.4. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:
I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de outros
contratos firmados com o contratado;
II - descontado do valor da garantia prestada;
IIi - pago por meio de Documento de Arrecadação; ou
IV - cobrado judicialmente.

19.5. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo

máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os
parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo período de até dois anos.
II - dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo perícdo de até três anos.
iII - deixar de entregar a documentação exigida para o ceftame: Pena - impedimento pelo perí.odo de ate
dois meses.
IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado: Pena - impedimento pelo período de até quatro meses.
V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentaSo exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo períiodo de até quatro
meses.
VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, Pena

- impedimento pelo período de até um ano.

19.6. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis
anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas segulntes infrações:
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - até quatro anos.
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Pena - até seis anos.
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena - até seis anos.
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Penâ - até cinco anos.
V - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal no 12.846, de 10 de agosto de 2013: Pena - até
seis anos.
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19.6.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas no art. 8o do
Decreto MunicÍpal l2.04tlzÜ23, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

19.7. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta
e indireta deve ser precedida de análise juriidica e será de competência exclusiva da autoridade máxima do
órgão ou entidade.

19,8 O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relado contratual sujeitará o
infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em
qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante,
19.8.1 Não se aplica a regra prevista no item 21.8 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estagio
processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.
19.8.2 - O disposto no item 21.8 desse artigo não afasta a possibilidade de aplicaSo da pena de multa
compensatória cumulativamente à sanção mais grave.

19.9 Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Adminístração, para o funcionamento dos serviços públicos ou
para o interesse coletivo;
V - a implantação ou o apeúeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infração,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle;
19.9. 1 São circunstâncias agravantes:
I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;
II - o conluio entre fornecedores para a prática da infração;
III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de
responsabilidade;
IV - a reincidência.
V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no art. 11 do Decreto Municipal no
r2o4rl2023
f9,9.2 Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de condenado
deflnitivamente por infração anterior.
19.9.3 Para efeito de reincidência:
I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar;
II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicafro da decisão definitiva dessa e a do
cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos;
III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior,
19.9.4 São circunstâncias atenuantes:
i - a primariedade;
II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;
III - reparar o dano antes do julgamento;
IV - confessar a autoria da infração.
19.9.5 Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado.

20 - DA IMPUGNACÃO AO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCI.ARECTMENTO

r3r
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20.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Leí no
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame
na plataforma BNC.

20.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útíl anterior à data da abertura do certame.

20.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão, obrigatoriamente, ser realizados por forma
eletrônica, através de campo próprio na plataforma BNC.
20.3.1 Excepcionalmente serão aceitas lmpugnações ou pedidos de esclarecimento através do e-maíl
licitacao@muriae.mg.gov.br desde oue devidamente comprovada a impossibilidade de ser feito através da
olataforma BNC.

20.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
20.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizafro do certame, exceto
quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, nos termos do §1o do art. 55 da Lei
t4.7331202t.

zt - ols otsposlcões crnms

21.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeg a realização do
certame na data marcâda, a sessão poderá ser remarcada, conforme comunicação a ser efetuada pelo
Pregoeiro na plataforma eletrônica, site da Prefeitura de Muriaé e Diário Oficial.

21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

21.4 A homologafro do resultado desta licitaÉo não implicará direito à contratação.

21,5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

21,6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

21.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencímento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

21.9 Em caso de divergência entre disposíções deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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21.10 O Edital e seus anexos serão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) nos endereços eletrônicos www.bnc.org.br e www.muriae.mg.gov.br e nos dias úteis
(13:00 às 17:00 horas), no Setor de Licitação da Prefeitura de Muriaé.

21.11 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

21,12 A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificâr tal conduta, sendo anulada
por ilegalidade, de ofício ou por provocaÉo de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado,
sem qualquer tipo de indenização.

21.13 Eventuais informações poderão ser obtidas pelo telefone 32 3696-3317 ou por email:
licitacao@muriae.mg.gov.br

21.14 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias
relacionadas com esta modalidade de licitação.

21.15 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de Muriaé-MG, com
exclusão de qualquer outro.

Muriaé - MG, 04 de dezembro de 2024

Jr
MauÍo Franciisco de Aquino

Secretário Municipal de Ijrbanismo e Meio Ambiente
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 068/2024

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1

Secretaria demandante: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Secretaria demandante: SECRETARIA MUNICIPAt DE MEIO AMBIENTE

1. OBJEÍO / DEFTNTçÔES / TNFORMAçÕES ESSENCTATS

OBJ ETO

Tem como ob.ieto através do Sistema de Registro de Preços a contratação de empresa no fornecimento da mão

de obra, incluso os insumos, pagamento de equipe, hospedagem, alimentação e combustÍvel, especializada em

vacinações, destinado para uso dos animais abrigados pela munlcipalidâde em casas, abriBos e no Centro de

Controle de Zoonoses, para realizar mutirâo, visando a melhoria no controle de zoonoses e controle de

doenças transmissíveis entrê animais (cães e gatos) no Município de Muriaé

FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO

1. Tipo de licitação: Menor preço global, por se tratar de um serviço que será realizado em forma dê

muürão, e não ser vantaioso para a administração publica obter duas empresas distintas prestando o mesmo

serviço.

2. Exclusividade/Benefício ME - Micro Empresa/EPP - Empresa de Pequeno PoÍe (Art. .l8, Lei
complementar 12312006): O dispositivo legal orienta a oferecer um tratamento diferenciado em benefício de

Microempresas e Empresas de Pequeno Pone, devidamente respaldado no Estatuto Nacional da ME/EPP (Lei

Complementar n." 123i2006), que, com o advento da Lei Complementr 1." 74712074, ransformou em

obriqatórios determinados dispositivos de tal normaüva oue. até então, tinham incidência oocional. Á
vista disso é o art. 48 da LC n." 123/2006, a seguir transcdto:

Art.4B. Para o cumprimento do dísposto no art.47 desta Lei Complementar,

a ad mí ni str açdo públ íco :
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/ Deverá realizar Drocesso licitatório exclusivamente à oorticioacão ile

microempresas e empresas de Dequeno Dorte nos itens de contrlal,.cão cuio valot seio de

até RS 80.000,00 hitenú mil reaisl; (Redoção dado pela Lei Complementor n' 147, de

2014);

Diante disso, informo que a presente licitação não será exclusiva para Microempresa e EPP no previsto no

inciso citado, pelo fato da presente licitação se tratar de valor global, e não ser vantajoso e interessante para a

administração pública a contratação de duas empresas distintas para a prestação do mesmo serviço, desta forma

evita-se que haja inconformidade nos planejamentos das prestâções de serviços, por se tratar de um mutirão no

município.

3) Condição de Serviço/Bem comum: Serviço comum

4) Serviço contÍnuo: Não se aplica.

5) contatodoresponsável:(32)2020-8055-maurofaquino@hotmail.com

2. JUSTIFICATIVA

O município de Muriaé-Mc, âtuâlmente tem uma quanüdade de 18.210 (dezoito mil, duzentos e dez) animais

vagantes (cães de rua), domiciliado e semidomiciliados, cães comunitários, e 3.642 (três mil, seiscentos e

quarenta e dois) gatos em situação de rua. Os números seguem aumentando, uma vez que a população ainda

não tem a conscienüzação de realizar o controle de reprodução, o quê acarreta um crescimento exponencial

da população de cães e gatos.

Com o referido Termo de Convênio, o município executará um trabalho tanto social quanto de conscientização

ambiental, uma vez que a cada dia o número de animais aumenta consideravelmente.

Com isso, os crimes de maus-tratos tem sido cada vez mais evidentes na nossa sociedade. Com o Termo de

Convênio, a Prefeitura Municipal de Muriaé-Mc irá atuar com o intuito de empreender ações, visando a

proteção, a defesa dos animais e o controle de zoonoses. Com o pro.ieto de manejo ético populacional de cães

e gatos e a vacinação, busca-se contribuir com campanhas de adoção responsável, e consequentemente,

redução dos animais nas ruas, a reprodução dêsregulada, transmissão de diversas doenças, preservando a vida

e a saúde dos cães e gatos. O projeto de vacinação consiste em aplicação de doses das vacinas V4 (gatos), V8,

V10 e V11 (cães).
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3. DEscRrçÃo DA soruÇÃo/ourro coMo uM ToDo, euANTrrATrvos E vAroR

A Unidade buscou vacinas de fácil encontrabilidade no mercado, vacinas que são habitualmente adquiridas por

órgãos púbicos, a fim de atender a necessidade do setor com qualidade, e garantindo ao Município a

promoção de uma aquisição transparente.

A presente contratação trata-se de estabelecer a aquisiçâo da prestação dos serviços de aplicação de vacinas

para caninos e felinos abrigados no Centro de Controle de Zoonoses, incluindo todos os insumos e demais

despesas, visando atender a demanda de parte da população, conforme plano de trabalho. Utilizando para tal
proposto, a modalidade de Pregão Eletrônico, tipo mênor preço por item, prorrogáveis. O objeto dêstê

documento é estabelecer as condições necessáriâs para a contratação de empresa para o fornecimento de

vacinas e os serviços solicitados, para caninos e vacina para felinos, objetivando o atendimento dos animais

abrigados, conforme especificações, condições e prazos definidos neste Estudo Técnico e Termo de Referência.

A aquisição do serviço juntamente das vacinas para os animais permitirá atendêr a demanda de resgate de

cães e gatos, permitindo grande beneficio para ação de controle de doenças e zoonoses na população animal

em Muriaé. As quantidades informadas nêste Estudo Técnico serão suficientes para atender, tomando como

parâmetro básico o plano de trabalho ne 2478/2023 conforme solicitâdo.

vaCtruaçÃO V8 ou V10 - Vacinação para caninos machos e fêmeas, com todos

os insumos, incluindo pagamento de equipe, hospedagem, alimentação e

combustível.

1

2100 SE RV

4. REeursrros DA conrrRaraçÃo: HABLtrAçÃo / euaurrcaçÃo rÉcrurca

4.1 Além da documentação exigida no Edital, os interessados na presente contratação deverão atender aos

requisitos e apresentar a documêntação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação e contratação:

a) Registro ou inscrição da pessoa jurídica e do responsável técnico no Conselho Regional de

Medicina Veterinária de Minas Gerais, conforme a Resolução n' 36712019.

b) Alvará Sanitário e Alvará de localização e/ou fomecimento emitido pelo Município de sede da

pessoa jurídica, ou, em caso de unidade móvel, pelo município onde está cadastrada, em plena

2

qTDITENS UNID

s00 S ERV VACINAçÃO FELOCEL V4 - Vacinação para felinos machos e fêmeas, com todos

os insumos, incluindo pagamento de equipe, hospedagem, alimentação e

combustível.
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validade compativel com o objeto do certame ou documentoiprotocolo que comprove a solicitação

da entrada na documentação para regularização do alvará.

c) Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração de utilidade pública, no caso

de sociedade civis sem fins lucrativos ou de utilidade pública.

d) No caso de sociedades civis sem fins lucrativos ou de utilidade pública, possuir o titulo de

Utilidade Pública Municipal ou Estadual.

e) Apresentar atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoas jurídicas de direito

público ou privado, em nome da pessoa jurídica proponente, que comprove a prestação do serviço

de aplicação de doses de vacinas V8, V10 e V11 para caninos (machos e fêmeas) e doses de

vacinas V4 para felinos (machos e Íêmeas), com todos insumos necessários. O atestado deve

conter razão social, CNPJ, endereço completo, assinatura do emitente e ser redigido em papel

timbrado.

f) A vacinação - a contÍatada deverá realiza-la em conformidade as resoluções e normativas

vigentes do Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV.

5. AMOSTRA / rAUDO TÉCNtCO / PROVA DE CONCETTO

Não se aplica

6. MOOELO DE EXECUçÃO DO OBJETO: REALTZAÇÃO DOS SERVTçOS / PRAZO DE EXECUçÃO

6.1 Após a finalização do serviço, o CONTRATANTE terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para verificar o

atendimento integral das especificações contratadas e caso encontre divergência fará contato com a

CONTRATADA PARA SANAR A DIVERGÊNCIA.

6.1.2 Na hipótese de COMPLEMENTAçÃO DOS SERVIçOs, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade

com O OBJETo REGISTRADO/CONTRATADO, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da

notificação por escÍito do CONTRATANTE, SEM CUSTOS ADICIONAIS;

6.1.4 Quando, durante o prazo de garanüa, os serviços executados apresentarem qualquer irregularidade, a

CONTRATADA deverá efetuar a correção em 5 (cinco) dias úteis, às suas expensas, independentemente da

aplicação das penalidades cabíveis.

6.2 Os eventos de vacinação deverão ser programados entre a CONTRATADA e a Secretaria responsável com

antecedência e planejamento, sendo definidas as datas e locais;
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6.3 A CONTRATADA responderá exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para a execução do objeto

contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e empresariais resultantes de

vínculo empregatício, cuio ônus e obriBações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município

de Muriaé

6.4 Os serviços deverão ser realizados em forma de muürões, em data e local acordados com a gestão da

Secretaria solicitante.

6.5 O médico veterinário pertencente ao corpo técnico da contratada deverá aplicar as doses de vacina

múltipla V8, V10 e V11 e V4 de acordo com o cronograma previamente acordado com a secretaria.

5.5 As vacinas múltiplas serão usadas em câes em única dose;

6.6 Para cada dose de vacina, deverá ser usado uma seringa de 3ml com respectiva agulha (25x7), ambos

estéreis.

6.7 Trazer as vacinas refrigerâdas em geladeira com termômetro de máximo e mínimo;

6.8 Manter todas as doses de vacina sob refrigeração exigida durante todo o tempo de trabalho;

6.9 Prestar assistência veterinária e tratamento medicamentoso, câso aconteça alguma reação vacinal

imediata em algum cão;

6.10 Dar desünação a todo o lixo hospitalar gerado pela vacinação

6.11 Fornecer os cartões de vacina e entregar um cartão de vacina com o selo da mesma e devidamente
preenchido para cada cão e gato vacinado.

6.8 LocAr oA PRESTAçÃo Dos sERvtço
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6.8.1 Os serviços deverão ser realizados em forma de mutirões, em data e local acordados entre a gestão da

Secretaria solicitante.

6.9 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.9.L Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos e

utensílios necessários, em conformidade com as exigências constantes no neste Termo de Referência.

7. GARANTTA DOs MATERtAtS OU SERV|çOS

7.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, contudo os serviços prestados e as vacinações

deverão ser realizados em perfeitas condições.

8. oBRTGAçÕEs Do ucrrANTE vENcEDoR / coNTRATADo

8.1. Observar a forma de prestação dos serviços

8.2. Seguir a orientâção dada pelo Município, quanto à forma da prestação dos serviços solicitados

8.3. Cobrir por sua conta os gastos decorrentes do fornecimento dos produtos, seguindo a orientação dada

pelo Município e a pontualidade.

8.5. Substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos fornecidos que não saüsfazer a

qualidade e condiçôes previamente contratadas.

8.6. Ressarcir todos os pre.iuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros durante o fornecimento

dos produtos, ob.ieto do presente contÍato, não excluindo ou realizando essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento pelo M unicípio.

8.7. Não utilizar mão de obra infantil, ou a utilizar conforme ditames da Lei Federal ns Lei 9.854 de 27 de

outubro de 1999.

8.8. O objeto deste contrato deverá ser fornêcido de forma parcelada. A entrega deverá ser nas condições

e prazos previstos no presente contrato e no Termo de Referência.

9. oBRTGAçÕES oo ruururcÍpro oe ruunraÉ
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8.4. Apresentar junto às faturas, os comprovantes de quitação das obrigações decorrentes com a execução

do contrato e mantêr durante o fornecimento dos produtos as condiçôes de habilitação e qualificações

exigidas.
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9.1. Fornecer a oriêntação para a melhor execução do contrato, em especial a forma de prestação dos serviços.

9.2. Supervisionar e fiscalizar o fornecimento dos produtos.

9.3. Fazer os pagamentos devidos mediante as faturas, que deverão ser por ele conferidas.

9.4. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.5 A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

ro. ooreçÃo onçarvrrrrÁnre r coruorçõrs oe IAGAMENTo

10.1. As despesas decorrentes do contrato correrão à conta da dotação orçamentária

10.2. O pagamento será efetuado pelo Município de Muriaé no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data do

recebimento da(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s) à execução do serviço ou fornecimento,

acompanhada(s) de comprovação da manutenção das condições demonstradas para habilitação, à vista do

respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto.

11. FISCALIZAÇAO

A CONTRATANTE designa a servidora Emerson AtaÍde Melo de Souza para atuar como gestor

fiscal e gestor do contrato.

12. vrGÊNcrA DA ATA DE REGrsrRo DE pREços

12.1 A viBência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme as

normas da Lei 74.733127.

t920 1.701.99 02. 12.00-3390.39.00-18.541.0001-2.s01
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13. REAJUSTE/ neRacrulçÃo

I 3. I . O valor deste Contrato será reajustado mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que

observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite para a apresentação da

proposta ou do último reajuste, tendo como base a variação de índice oficial.

13.2. Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizado será o INPC (IBGE) ou outro índice que venha

a subsütuí-lo por força de determinação governamental, de acordo com a variaçâo acumulada ocorrida nos 12

(doze) meses imediatamente anteriores.

14. sANçôEs

1.4.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, a contratada que:

14.1.1. Der causa à inexecução parcial da ata ou contrato;

14.!.2. Dq causa à inexecução parcial da ata ou contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

14.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida;

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente dêvidamente justiçado;

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1..7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objêto da licitação sem motivo iustificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante â licitação ou a

execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei Federal n. 12.846, de 1'de agosto de 2013.
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14.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou atrasos no

cumprimento do contrato, infringência do art. 155 da Lei tederal t4.L33/202L e quaisquer outras

irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defêsa, aplicar ao contratado as seguintes sanções,

nos termos do Decreto Municipal n" 12.041, de 16 de junho de 2023:

14.2.1. Advertência;

L4.2.2. Mulla;

14.2.3. lmpedimento de licitar e contratar;

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.3. Em caso de inexecução parcial do contrato será aplicada exclusivamente a sanção de advertência,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

14.4. A sanção de multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal n. 14.133/202L será de 0,5%

(cinquenta centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços, recaindo o

cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou do

instrumento equivalente.

L4.4.L. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicaçâo cumulada de outras sanções previstas no Decreto

Municipal n' 12.041, de 16 de junho de 2023.

14,4.2. A aplicação de multa compensatória não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a

30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao

responsável por qualquer das infraçôes administraüvas previstas no art. 155 da Lei ne 74.1333/2021.

74.4.3. O valor das multas aplicadas deverá seguir os percentuâis estipulados, bêm como ser executado na

forma prevista no Decreto Municipal n' 12.041, de 16 de junho de 2023.

14.5. A sanção prevista de impedlmento de licitar e contratar será aplicada ao responsávêl pelas infrações

administraüvas previstas nos incisos l, ll, lll, lV, V e Vl do caput do art. 8e do Decreto Municipal n' 12.041, de 16

de junho de 2023, quando não se jusüficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federaüvo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos l, ll, lll, lV, V do caput do ârt. 9e do Dêcrêto Municipal n' 12.041,

de 16 de junho de 2023, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento

de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Públicã
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direta e indireta de todos os entes federaüvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos

14.7. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa.

14.8.4 aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, â obrigação de reparação integral do

dano causado à Administração Pública.

14.9.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto

na Lei ns 14.133/21 e no Decreto Municipal n' 13.518, de 01de agosto de 2021.

14.10. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida; as

peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias aBravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem

para a Administração Pública; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

15. MoDELo DE GEsrÃo DE coNTRATos

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as norrnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput, Lei no 14.133/2021).
15.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 caput da Lei Federal n. 14.13312021.
15.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, sejam elas de aspectos administrativos ou técnicos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encamiúando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabiveis, nos termos do art. 117, §l', da Lei Federal
t. 14.13312021 e do art. 8', §2' e seus incisos, bem como parágrafo 4'e seguintes do art. 8', do
Decreto Municipal n. 12.044, de 16 de juúo de 2023.
15.2.2. O fiscal do contrato deverá verificar da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na
execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no Capítulo VII, da Lei Federal n. 14.133, de 201 I .

15.2.3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o
estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.
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15.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (arÍ. 117 , §2', Lei n' 14.13312021).

15.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contmto, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (art. 115, §5o, Lei no 14.13312021).

15.4. O contratado será obrigado a repaÍar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (aÍ. 119, Lei n'
14.133/2021).

15.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (aÍ. 120, Leí n" 14.13312021).

15.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (art. 121, caput, Lei n'14.13112021).
15.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encaÍgos trabalhistas, hscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto do contrato (art. 121, §lo, Lei no 14.133 D02l).

16. GERENCIAMENÍO DE RISCOS

16.1. É parte integrante do presente Termo de Referência o Gerenciamento de Riscos constante do Anexo l-
GERENCIAMENTO DE RISCOS, o qualtambém integrará o Contrato Administrativo celebrado.

17. DA REALIZAçÃO DO PROCEDIMENTO PÚBUCO DE INTENçÃO DE REGISTRO DE PREçOs

17.1 Nos têrmos do art. 86, §1e dâ lei L4.L31/202L clc art. 8e, §3e do Decreto Municipal ne 12.335 de 10 de

novembro de 2023, a rêâlização do pÍocedimento público de intenção de registro de preços é dispênsável

quando a Administração for a única contratante, firmando o entendimênto de que a realização do aludido
procedimento é uma discricionariedade do Poder Público, Dessa forma, considerando a incapacidade

operacional deste órgão em eventualmente gerir uma ata de registro de preços com vários participantes,

torna-se inviável a realização do procedimento público de lRP.
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A
Prefeitura Municipal de Muriaé
S€tor de Licitação

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos produtos referente ao objeto da presente licitação na
modalidade Pregão, na Forma Eletrônica, no 06812024 acatando todas as estipulações consignadas no
respectivo Edital e seus anexos.

PREçO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR):

O valor total proposto é de R$ _ (por extenso)

Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dlas, a contar do primeiro dia útil
aús o recebimento da Nota FiscauFatura ( inclusive arquivo XML - Nota Fiscal Eletrônica) pela Contratada
que deverá corresponder aos serviços prestados devidamente atestada pelo setor competente.

Validade da proposta: 60 dias corridos.
OBS: No preço correspondente à Proposta Econômica estão contidos todos os custos, lucros e despesas
diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de
administração e lucro, materiais e mão-de-obra a serem empregados, seguros. fretes, combustÍvel,
embalagens, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação e quaísquer outros necessários
ao fiel e integral cumprimento do objeto deste Edital e seus Anexos.
oBS: A TNTERPOSTçÃO Or neCUnSO SUSPENDE O PRAZO DE VAUDADE DA PROPOSTA nre OEOSÃO
DADOS DA EMPRESA PROPONENTE:
Razão Social: CNPJ sob no:
Endereço Completo: Fax:
Telefone: E-mail:
onoos anNcÁRros:

As empresas lici ôcia--qt.le-seEá
resnoneável oêla assinat
Documento de Ident
elstaíloliviL

Local e data:

-deEmpÍesa Proponente
Representantê legal da empresa

pnecÃo rrrrnôt'tIco No 068/2024
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ANEXO III

TERMO DE ÂDESAO

BNC
rrnuo oe lorsÃo lo slsteul rtetnôuco oe ucrlcõrs ol grc - golsa rlctoltlt oe

*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da emprresa
Por meio do presente Termo, o Repres€ntante Legal do Licitante especificado acima concorda com o Regu-
lamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras, do qual declara ter pleno co-
nhecimento e está em conformidade com as disposições que seguem:
1. São responsabilidades do Licitante:
I. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negocios dos quais ve-
nha a participar;
II. Observar e cumprír a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigída nos editais para fins de
habilitação nas licitações em que for vencedor;
III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demaís normas e
regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compns, dos quais declara ter pleno conhecimento;
IV. Designar Representante Legal como responsável perante a Bolsa Nacional de Compras; e
V Pagar taxa pela utilização do Sístema Eletrônlco de Licitações,

Razão Social:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF:

CEP:
CNPJ:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

IYE/EPP: Sim

Representante Legal:
RG

Email:

Resp. Financeiro:

E-mail Financeiro:

pnrcÃo errrnôruIco No 068/2024 Página 37 de 50

trl
It

CPF:



tr,ÍLNICIPIODE MLIRLdE
SECRETARI.A DE ADMIMS TRAÇÂO
SETOR DE LICITAÇÕES

/:h
2. O Licitante reconheoe que a utilização do Sistema Eletrônico de Licitação implicâ no paga-
mento de taxas dê utilização, oonforme regras pnevistâs no Anêxo UI do Regulamento do Sis-
temâ Eletrônico de Licitaçôes de Bolsa Nacional de Compras.
3. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária re-
ferente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condi@es definidos no Anexo III do
Regulamento,
4. O presente Termo de Adesão é válido por termo indeterminado, podendo ser rescindido ou revogado a
qualquer tempo pelo Licitante. mediante comunicação expressa.
5. A rescisão do presente Termo não isenta o Licitante de quaisquer ônus devidos à BNC referentes ao seu
período válido.

Local e data: de 20-.

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecída em cartório por verdadeiro)

PREGÃO ELETRÔNICO NO 068/2024 Página 38 de 50

q;/



T,ITINICÍPIO DE NTTIRL{E
S EC RETARI.A DE ADMINIS TRAÇ ÃO
SETOR DE LICITAÇÕES

r3r§;r
pnecÃo rurnôrrco ilo 068/2024

ANEXO IV

cusro pru rmuzlcÃo oo ssrsul
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FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESAO PARA UTIUZAÇAO DO SISTEMA

PARA FORNECEDORES:
6. Pela utiliza o dos rodutos e servi mencionados aBNCa os u intes anos de cobrança:

7. A escolha dos planos se dá por ação do usuário no Sistema, na tela de Configurações de Plano e
Cobrança, selecionando o plano desejado e confirmando a opção. O ação só pode ser realizada pelo
usuário Representante Legal da empresa Licitante, apos autenticaéo poÍ login e senha previamente
cadastrados.
8. O valores são apresentados pelo Sistema na tela de escolha dos planos. A BNC poderá alterar ou
reajustar os valores sem qualquer aviso prévio, apresentando uma nova tabela de cobmnça.
9, O não pagamento das cobranças mencionadas acima sujêitam o Licitante ao pagamento de
multa de 2olo e juros moratórios de 1olo ao mês, assim como inscriçâo em serviços de proteção
ao crédito (SPC/SERASA ê outros) e cadâstro dos inadimplentes da BNC, além da automática
desativação do Licitante ê todos os sêus acêssos.
10. Os planos B e C tem opção de renovação automática.
11. A liberaÉo de acesso ao sistema se dará mediante:
I. Validação de documentação anexada ao sistema, com reconhecimento de firma ou asslnatura digital do
representante legal da empresa e procurações (se necessário);
II. Em caso de escolha de plano por perí,odo, deverá ser confirmado seu pagamento pela BNC. Esta
verificação pode ser feita por meio do envio de comprovante para o e-mail financeiro@bnc.org.br;
III. A liberação ocorrerá em até 24 horas;
IV. Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita,
V A documentação exigida pela BNC é para fins de cadastro na plataforma e não aos processos licitatórios.

Local e data: de 20_.
Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por
verdadeiro)
OBS. Esta declaracão deverá ser emitida em papel timbrado da emDresa oroDonente e carimbada com o
número do CNPI.

PLANO DE ADESÃO A:
R$ 98,10 única participação por instrumento
convocatório.

B R$ 153,00 (mensal)

R$ 432,00 (trimestral)
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Aí{ EXO V

DECLARACAO UNIFICADA

A empresa inscrita no CNPJ No sediada na

(endereço completo), na qualidade de proponente do procedimento licitatório

instaurado pela Prefeitura lvlunicipal de Muriae, sob a modalidade pefCÃO elffRÔNICO No 068t2024,

SendoaempresanesteatorepresentadapeloSr.,CPFno-,

1 - Declaro, sob as penas da Lei que em cumprimento ao disposto na Lei Munícipal No5,446/2017 e suas

posteriores alterações, não possuímos condenações em nome da empresa e nem de seus úcios em
processos criminais transitados em julgado por corrupção ativa, tráfico de influência, impedimento,
perturbação ou fraude de concorrências, formaÉo de quadrilha, ambientais, contra a vida, contra o
patrimônio, lavagem de dinheiro, ou quaisquer outros crimes relacionados à malversação de recursos

públicos.

2 - Declara, sob as penas da Lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder

Público, em qualquer de suas esferas.

3 - DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

4 - DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, em observância à Lei

Federal no 9854, de 27.70.99, que acrescentou o inciso VI ao art. 68 da Lei Federal no 14.133/2021. Obs.:

( ) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condiÇo.

5 - DECLARA, sob as penas da Lei, que tomamos conhecimento do Edital e de todas as condlções de
participação na LicitaÉo e se compromete a cumprir todos os termos do Edital e a fornecer produtos de
qualidade, sob as penas da Lei.
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6 - DECLARA, para os devidos fins licitatórios que NAO possui impedlmentos e vedações de participação e

contratação pelos motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e não incursa nos impedimentos

para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal no 14.73312027.

7 - DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificafo como

(incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de

Pequeno Porte (EPP), de acordo com o artigo 30 da Lei Complemenár no L2312006 e que não está sujeita

a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo 40 deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada Lei.

8 - DECLARA o cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do inciso IV do art. 63

da Lei Federal no 14.L3312027.

9 - DECLARA, estar organizada em cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no

art. 16 da Lei no 14.133, de 2021.

10- DECLARA, sob as penalidades da lei e sob pena de desclassificação que, suas propostas econômicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do § 10, do

inciso IV, do Art. 63, da Lei no 14.133, de 2021 e em outras normas específicas.

11- declaração..de que.atende,aos requisitos.de habiliação,,e o dechrante.,rcspondeÉ pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei no 14.13312O21). - O art{lo 18, §2o, da IN SEGES

no 73, de 30 de setembro de 2022, obriga a apresenEção dessa deçlan6o
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(_) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo

previsto no artigo 43, Parágrafo 10 da lei Complementar no 723106, para regularização, estando ciente
que, do contrário, decairá o direito à contratação, observado o disposto nos §§ 10 ao 30 do aft. 40, da Lei

n.o 14.133, de 2021.
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ANEXO VI

MODELO: Declaração de Condição de ME ou EPP ê cumprimento ao disposto no art, 4o, § 2o
DA LEI FEDERÂL t{o 14.133/2023.

(inserir timbre da empresa)

A empresa inscrita no CNPJ sob o no

por intermálio de seu representante legal o(a) Sr.

portador do Documento de Identidade(a

no inscrito no CPF sob o no DECLARA, sob as penas

da Lei, para fins de participação no processo licitatório na modalidade pnpCÃo flrrnôruIco No 068/2024,
que cumpre os requisitos legais para qualificação como (incluir a

A - (_) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar o
prazo previsto no artigo 43, Parágrafo 10 da lei Complementar no 123/06, para regularização, estando

ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas em Lei.

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

B - Em observância ao art. 40 da Lei Federal no 14.1331202L, DECI-ARAMOS que estamos cientes da

norma estabelecida na legislação vigente, atendemos e não extrapolamos a receita bruta máxima

admitida, conforme o disposto no art. 4oda referida Lei, conforme abaixo transcrito:

"Att. 40 Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados Nr esta Lei as dispsições constantes dos
afts. 42 a 49 da Lei bmplementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 10 As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:

I - no caso de licitação Fra aquisição de bns ou contratação de seruiços em geral, do item cujo valor

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno pofte;

II - no aso de contratação de obras e seruiços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for
superior à rffeita bruta máxima admitida pam fins de enquadramento como empresa de pequeno

porte.

§ 20 A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste aftigo fica limibda às microempresas e

às empresas de Nueno pofte que, no ano-alendário de ralização da licitafiq ainda não tenham

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receib bruta

máxima admitida para fins de enquadramento como emprsa de Nueno Nrte, devendo o órgão ou

entidade exigir do licitante declaração de obseruância desse limite na licitafro.
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condição da empresa: Micro empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), de acordo com o artigo
30 da Leí Complementar no 12312006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo

40 deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da

citada Lei.
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§ 30 Nas contratações com prazo de vigência supen:or a 1 (um) anq será considerado o valor anual

do contrato na apliação dos limites previstos nos §§ 10 e 20 deste artigo.

" Sem mais para o momento,

de de 2024

(assinatura)

(nome do representante legal da empresa)

Observação: Esta declaraÇo deverá ser preenchida em papel tímbrado da empresa proponente e assinada

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado, de forma que identifique a
proponente.
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ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ _ MG

A Prêfeitura Municipal de Muriaé, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAE, entidade jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ-Ministério da Fazenda sob o n" 17.947.581/0001-76, com sede
à com sede no Centro Administrativo Municipal Presidente Tancredo Nevês, à Av. Maestro Sansão,
236, Centro, Muriae-MG, neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e norne), considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregâo, na forma eletrônice, para REGISTRO DE PREÇOS
n' ___..12024,p@cesso administrativo n.' J2024, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classjficaÇáo por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) coteda(s), atendendo as condiçÕes previstas no Edital de licitaçâo, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei no í4.133, de 1o de abril de2021, no Decreto n.o 11.462, de 31 de
março de 2023, ê em conformidedê com as disposiçôes a seguir:

DO OBJETO

2.1. A presente Ata tem por objeto especiÍicado(s) no Termo de
Referência, anexo // do edital de Licitação n"_2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas cu.ios preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

3. DoS PREÇoS, ESPECIFICAÇÔES E QUANTITATIVoS

3.1. O preço registrado, as especificaçóes do objeto, as quantidades mÍnimas ê máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condiçÕes ofertadas na(s) proposta(s) sâo as que seguem:

Fornecedor (razão social. CNPJ/MF. endereÇo. contatos, representa nte)
Item do TR

ficação Marca

fse

exigida

no

edital)

Modelo UnidedlOuantidad

(se exigidc

no edital)

e Quantidad q RALO Prazo

garantia

ou

vatidadà

'l

Máxima

3.2. A listagem do cadastro de Íeserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.

4.
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5. DA ADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS (item obrigatório)

5.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços deconente desta licitação ou desta
contratação direta, conforme justiÍicativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

6. OU

6.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as enúdades da Administração Pública fedenl, estadual,
distital e municipal que não pafticiparam do procedimento de IRP poderão adeir à ata de registro de
preços na condição de não paiicipantes, oôservados os seguintes requisitos:

6.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em sltuaÇÕes de provável
desabastecimento ou descontinuidade de seryiço público;

6.1.2. demonstnção dê que os valorês registrados estão compatÍveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do aft. 23 da Lei no 14.133, de 2021:e

6.1.3. consulta e aceitação prévias do órgáo ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.

6.2. A autonzação do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitaçáo da
adesáo pelo fornecedor.

6.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderâ rejeitar adesôes caso e/as possam acanetar
prejuízo à execução de seus própios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

6.3. Após a autoização do órgão ou da entidade gerenciadon, o órgão ou entidade não pafticípante

deverá efetivar a aquisiÇão ou a contntaçáo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
vigência da ata.

6.4. O prazo de que trata o subitem anteior, relativo à etetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgáo ou da entidade não pafticipante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de
registro de preços.

7. Dos limites para as adesões

7.1. As aqulsiçÕes ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgáo ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos ifens do instrumento convocatóio registrados na ata de registro
de preços.

7.2. O quantitativo deconente das adesôes não poderá excedeL na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registrc de prcços, independentemente do número de órgáos ou

entidades não pafticipantes que aderirem à ata de registro de preços.

8. Vedação a acréscimo de quantitativos

8.1 . É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos flxados na ata de registro de preços.

9.

10. VALIDADE, FoRMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

'10.'1. A validade da Ata de Registro de PreÇos será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de assinatura, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a anuência do
Íornecedor, desde que comprovado o preço vanta.ioso.

10.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços têrá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercÍcio financeiro a

pnrcÃo errrnôruIco No 068/2024 Página 45 de 50

I :.. q;J



t

trl
ll

g r3rq;/nru.rxrc Írro DE N{IrRLAE
SECRETART.A DE ADMrMSrneçÃo
sEToR os ucrreÇÕps

disponibilidadê de créditos orÇamentários, bem como a previsão no plano plurianuat, quando
ultrapassar 1 (um) exercícro financeiro.

10.1.2. Na formalizaÉo do contrato ou do instrumento substituto devêrá hever a indicaÉo da
disponibilidadê dos créditos orçamentários respectivos.

1O.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgâo ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissáo de note dê empenho de despesa,
autorizaçáo de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de 2021.

10.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

10.3. Os contratos deconentês do sisteme de registro de preços poderáo ser alterados, observado o art.
124 da Lei no 14.133, de 2021.

10.4. Após a homologaÉo da licitaçáo ou da contrataçáo direta, deverâo ser observades as seguintes
condiçÕes para formalização da ata de registro de preços:

10.4.1. Serão registrados na ata os preços ê os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto ro edltal ou no aviso de contratação direfa e se obrigar nos limites dela;

10.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

10.4.2.1. Aceilarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

10.4.2.2. Mantiverem sua proposta origjnal.

10.4.3. Será respeitada, nas contrataçÕes, a ordem de classificaÇão dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

10.5. O registro a que se reÍere o item 4.4.2 tem por objetivo a formaçâo de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

'10.6. Para Íins da ordem de classiflcação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.7. A habilitaÇão dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva a que se ÍeleÍe o ilem 4.4.2.2.
somente será efetuada quando houver necessidade de contrataÉo dos licitantes remanescentes, nas
segu intes hipóteses:

10.7.1. Quando o licitantê vencedor não assinar a ata de registro de p.eços, no prazo e nas
condiçõês estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

10.7.2. Quando houver o cancêlamento do rêgistro do licitante ou do registro de prêços nas
hipóteses previstas no item 7.

10.8. O preço rêgistrado com indicaÇáo dos licitentes ê fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de rêgistro de preÇos.

10.9. Após a homologaçáo da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
Íornecedor, no caso da contrataÇão direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condiçôes estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contrataçâo direta, sob pena de

decâir o direito, sem prejuízo das sançÕes previstas na Lei no 14.133,de2021.
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10.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual pêÍíodo,
mediante solicitação do licitantê ou íornecedor convocado, desdê que aprêsêntada dentro do
prazo, devidamente ,ustificada, e que a justificetiva seja aceita pêla Admini8tração.

10.10. A ata de registro de preÇos será assinada prefêrencialmente por meio de assinatura digital.

10.1'1. Quando o convocado não assinaÍ a ata de registro de preços no prazo e nas condiçÕes
estabelecidos no edital ou no aviso de contrataçâo, ê, observando o item 4.7 e subitens, Íca facultado à
AdministraÉo convocar os licitantes remanescêntes do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas condiçÕês propostas pelo primeiro classificado.

'10.'12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contrataÉo nos termos do
itêm antêrior, a AdministraÉo, observados o valor estimado e sua eventual atualizaÉo nos termos do
edital ou do aviso de contratação direta, podeé:

10.12.'1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentês
cujos preços foram registrados sem redução, obseÍvada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo quê acima do prêço do adjudicatário; ou

10.12.2. Adjudicar e firmar o contÍato nas condiçõês oíertadas pelos licitantes ou
fornecedores Íemanescêntes, atendida a ordem classificetória, quando frustrada a nêgociação
de melhoÍ condição.

10.13. A existência de preÇos registrados implicârá compromisso de fomecimento nas condiçÕes
êstabelecidas, mas nâo obrigará a Administraçâo a contratar, facultada a realizaçâo de licitaçâo especÍfica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

11.

12, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

12.1. Os preÇos registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de êventual reduçáo
dos preÇos praticados no mêrcado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situaçÕes:

12.1.1. Em caso de fo.ça maior, caso foÉuito ou fato do príncipe ou em dêcorrêncie de
fetos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a exêcuçâo
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do at1. '124 da Lei no

14.133, de 202'li

12.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou a superveniência de disposiçôes legais, com comprovada repercussão sobre os preços
Íegistrados;

12.1.3. Na hipótese dê prêvisão no edital ou no aviso de contratação direta dc cláusula de
reaiustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14,í33, de
2021.

12.1.3.'1. No caso do reajustemento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índicê previstos para a contrataçâo;

12.1.3.2. No caao da repactuação, poderá ser a pedido do interêssado, conforme critéÍios
definidos para a contratação.

r:\
q....*r/
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13. NEGoCIAÇÃo DE PREÇoS REGISTRADoS

'13.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgâo ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a reduÉo do
preço registrado.

13.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mêrcado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item ÍegistÍado, sem aplicação
de penalidades administrativas.

13.1.2. Na hipótese prêvista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecêdores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam têduzir seus preços
aos valores de mercado e nâo convocará os licitantês ou Íornecedores quê tivêÍam seu registro
cancelado.

í3.í.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancêlamento da ata de registÍo de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

13,1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que tiverem firmado contratos decorrêntês da ata de registro dê preço6 para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteraçâo
contratual, obsêryado o disposto no art, 124 da Lêi no í4.133, de 2021.

13.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço rêgistrado e o fornecedor não
podeÍ cumprir as obrigaçÕes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteraçâo do prego registrado, mediante comprovaçáo de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

13.2.1. Neste caso, o foÍnecedor encaminhará, juntamênte com o pedido de altêÍação, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
Íegistrado em relação às condições inicialmênte pactuadas.

13.2.2. Na hipótese dê não comprovação da existência dê fato supêrveniente que inviabilizê
o preço regastrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gorenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigeçôes êstabelecidas na ata, Bob pêna de cancêlamento do seu registro,
nos têrmos do item í4.í, sem prejuízo das sançÕes previstas na Lei no í4.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

13.2,3. Na hipótese dê cancelamento do registro do fornecedor, nos teÍmo6 do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de resêrva, na ordem de
classiÍicação, para verificar se acêitam mantor seus prêços registrados, observado o disposto
no item 4.7.

13.2.4. Se não obtiver êxito nas nêgociações, o óÍgão ou entidadê geÍenciadora pÍocedêrá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos teÍmos do item 7,4, e adotará es medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantaiosa.

13.2.5. Na hipótesê de comprovação da majoraçâo do preço de mêrcado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade
gerenciadora atualizatâ o preço registrado, dê acordo com a realidade dos valores praticados
pelo mercado.

13.2,6. O órgão ou entidade gerenciadoÍa comunicará aos órgâos e às êntidades quê

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pÍeços sobre a efetiva alteração do
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prêço registÍado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, obsewado o disposto
no art. í24 de Lei no í4.133, de 2021.

14. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

14.1. O registro do fornecedor será cancelado pêlo gerenciador, quando o fornecedor:

14,1.1, Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

14.'1.2. Não retirar a nota de êmpenhor ou instrumento equivalente, no prazo estabelêcido
pêla Administração sem justificativa razoável;

'14.1.3. Não aceitar mantêr seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 20, do
Decreto Municipal no 12.335, de 2023; ou

14,'1.4, Sofrer sanção prevista nos inciso8 lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no í4.133, dê
2021.

'14.1.4.1. Na hipótese de aplicação de 6anção pÍêvista nos incisos lll ou lV do caput do art.
156 da Lei no 14.133, de 202'1, caso a penalidadê aplicada ao fornecedor não ultÍapasse o
prazo dê vigência da ata de rêgistro de preços, podená o órgão ou a entidade gêrenciadoÍe,
mediante decisâo fundamêntada, dêcidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contretaçÕes derivadas de ata ênquanto perdurarem os êfeitos da sanção,

14.2. O cancelamênto dê registros nas hipóteses previstas no item 8.1 seÉ formalizado por despacho
do órgáo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

14.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgâo ou a entidede gerenciedora
poderá convocar os licitantes que compÕem o cadastro de reserva, observada a oÍdem de classificaÉo.

14.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preÇos, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

14.4.'1. Por razão de intêresse público;

14.4.2. A pedido do fornecedor, decor.ente de caso foÍtuito ou força maioÍ; ou

'14,4.3. Se nâo houver êxito nas negociaçÕes, nas hipóteses em que o preço de mercado se
tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos têrmos dos artigos 26, § 30 e 27, § 40, ambos
do Decreto Municipal no 12.335, de 2023.

í5.
,I6. DAS PENALIDADES

'16.1. O descumprimento da Ata de Registro de PreÇos ensejará aplicaÉo das penalidades

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

í6.1.1. As sanções também se aplicam ao6 integrantes do cadastro de reaerva no registro
dê preços que, convocados, não honrarêm o compromisso assumido injustificadamênte apóB
terem assinado a ata.

16.2. É da competência do gerênciador e aplicaÉo des pênalidadês deconentes do dêscumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 30, inc. Xl, do Decreto Municipal n" 12.335, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataçÕes dos órgãos ou entidade
participante, caso no quel caberá ao respectivo órgáo participente a aplicâÇão da penalidade (art.40, inc.

Vlll, do Decreto Municipal no '12.335, de 2023).
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16.3. O órgâo ou entidade participante deverá comunicar ao órgâo gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauraçâo de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. coNDrÇôES GERATS

17.1. As condiçÕes gerais de execuçâo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Adminiskação e do fornecedor registrado, pênalidades ê dêmeis condiÇÕes do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ÁO EDTTAL OU AVTSO DE CONTRATAçÀO
D'RETA.

17.2. IVo caso de a judicaçáo por preço global de grupo de itens, só será admitida a contÍatação
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mêrcado e demonstração de sua
vantagem para o órgáo ou a entidade.

18. PaÍa fiÍmeza e validade do pactuado, a presente Ata Íoi lavrada em ( . ) vias de igual têor, que,

dêpois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Muriaé, data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedo(s) registrado(s)
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